
Prezado(a),

Informamos que a apostila referente ao ALE-RR, foi atualizada conforme a nova edição liberada em
12/05/2026.

Alterações realizadas:

• Noções de Direito Administrativo

Onde se lê:
Noções de organização administrativa. Centralização, descentralização, concentração e
desconcentração. Administração direta e indireta. Autarquias, fundações, empresas públicas e
sociedades de economia mista. Ato administrativo. Conceito, requisitos, atributos, classificação e
espécies. Agentes públicos. Legislação pertinente. Disposições constitucionais aplicáveis. Disposições
doutrinárias. Conceito. Espécies. Cargo, emprego e função pública. Lei Complementar Estadual nº 05
3/2001. Poderes administrativos. Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. Uso e abuso do
poder. Licitação e contratos administrativos. Princípios. Contratação direta: dispensa e inexigibilidade.
Modalidades. Tipos. Procedimento. Gestão e Fiscalização de Contratos: Legislação aplicável à
contratação de bens e serviços. Lei nº 14.133/2021. Elaboração e fiscalização de contratos. Cláusulas
e indicadores de nível de serviço. Papel do fiscalizador do contrato. Papel do preposto da contratada.
Acompanhamento da execução contratual. Registro e notificação de irregularidades. Definição e
aplicação de penalidades e sanções administrativas. Resolução Legislativa nº 001/2024. Resolução
Legislativa nº 004/2025. Controle da administração pública. Controle exercido pela administração
pública. Controle judicial. Controle legislativo. Responsabilidade civil do Estado. Responsabilidade civil
do Estado no direito brasileiro. Responsabilidade por ato comissivo do Estado. Responsabilidade por
omissão do Estado. Requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. Causas
excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -
LGPD (Lei nº 13.7 09/2018 com redação dada pela Lei nº 13.853/2019

Leia-se:
Noções de organização administrativa. Centralização, descentralização, concentração e
desconcentração. Administração direta e indireta. Autarquias, fundações, empresas públicas e
sociedades de economia mista. Ato administrativo. Conceito, requisitos, atributos, classificação e
espécies. Agentes públicos. Legislação pertinente. Disposições constitucionais aplicáveis. Disposições
doutrinárias. Conceito. Espécies. Cargo, emprego e função pública. Lei Complementar Estadual nº 05
3/2001. Poderes administrativos. Hierárquico, disciplinar, regulamentar e de polícia. Uso e abuso do
poder. Licitação e contratos administrativos. Princípios. Contratação direta: dispensa e inexigibilidade.
Modalidades. Tipos. Procedimento. Gestão e Fiscalização de Contratos: Legislação aplicável à
contratação de bens e serviços. Lei nº 14.133/2021. Elaboração e fiscalização de contratos. Cláusulas
e indicadores de nível de serviço. Papel do fiscalizador do contrato. Papel do preposto da contratada.
Acompanhamento da execução contratual. Registro e notificação de irregularidades. Definição e
aplicação de penalidades e sanções administrativas. Resolução Legislativa nº 001/2024. Resolução
Legislativa nº 004/2025. Controle da administração pública. Controle exercido pela administração
pública. Controle judicial. Controle legislativo. Responsabilidade civil do Estado. Responsabilidade civil
do Estado no direito brasileiro. Responsabilidade por ato comissivo do Estado. Responsabilidade por
omissão do Estado. Requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. Causas
excludentes e atenuantes da responsabilidade do Estado. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais -
LGPD (Lei nº 13.7 09/2018 com redação dada pela Lei nº 13.8 5 3/2019. Lei Estadual nº 418/2004

• Noções de Legística

Onde se lê:

Lei Complementar nº 95/19 9 8. Decreto nº 12.002/2024. Decreto-lei nº 4.6 5 7, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro). Decreto-lei nº 9.830, de 10 de junho de 2019

Leia-se:

Lei Complementar nº 95/19 9 8. Decreto nº 12.002/2024. Decreto-lei nº 4.6 5 7, de 4 de setembro de
1942 (Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro). Decreto nº 9.830, de 10 de junho de 2019

Atenciosamente,
Permanecemos à disposição para eventuais dúvidas.


